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Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 500 a E 3740, no caso de pessoas singulares, e
de E 2500 a E 44 891, no caso de pessoas colectivas:

a) A violação das quotas mínimas previstas no n.o 2
do artigo 5.o;

b) A violação do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do
artigo 6.o;

c) A violação do disposto no n.o 4 do artigo 7.o
e no artigo 11.o;

d) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 9.o;
e) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 10.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Em função da gravidade da infracção e da culpa

do infractor, podem ser aplicadas as sanções acessórias
previstas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 244/95, de 14 de Setem-
bro, e 109/2001, de 24 de Setembro.

Artigo 15.o

Instrução do processo e aplicação das coimas e das sanções acessórias

A instrução dos processos de contra-ordenação, ins-
taurados no âmbito do presente decreto-lei, compete
à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica e
a aplicação das correspondentes coimas e sanções aces-
sórias compete à Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e Publicidade, sem prejuízo das
competências próprias de outras entidades.

Artigo 16.o

Produto das coimas

O montante das importâncias cobradas em resultado
da aplicação das coimas previstas no artigo 14.o é afec-
tado da seguinte forma:

a) 50% para o Estado;
b) 30% para a entidade instrutora;
c) 10% para a entidade que aplica a coima;
d) 10% para a DGGE.

Artigo 17.o

Aplicação às Regiões Autónomas

1 — Sem prejuízo das especificidades decorrentes da
estrutura própria da administração regional autónoma,
o presente decreto-lei é aplicável às Regiões Autó-
nomas.

2 — A execução do presente decreto-lei nas Regiões
Autónomas pode ser objecto de disposições específicas
que devem ser comunicadas à Comissão Europeia por
via da DGGE.

3 — As importâncias cobradas pelas Regiões Autó-
nomas em resultado da aplicação das coimas constituem
receita própria.

4 — Os serviços e organismos das respectivas admi-
nistrações regionais devem remeter à DGGE, sempre
que esta o solicite, os elementos necessários ao cum-
primento das obrigações de informação determinadas
no âmbito da União Europeia.

5 — As funções de fiscalização previstas no presente
decreto-lei são exercidas pelos órgãos próprios da admi-
nistração pública regional.

Artigo 18.o

Norma transitória

Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do
presente decreto-lei, a proposta de despacho prevista
no n.o 1 do artigo 5.o deve ser apresentada pela DGGE
no prazo de 30 dias a contar da data de entrada em
vigor do presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Fernando Teixeira dos San-
tos — Alberto Bernardes Costa — Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva —
Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 1 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 63/2006
de 21 de Março

O Decreto-Lei n.o 46 788, de 23 de Dezembro de
1965, fixou as faixas de terreno ao longo do traçado,
reservado ao projecto de prolongamento das obras rela-
cionadas com as linhas férreas, a construir na península
de Setúbal, nas quais se determinava a suspensão da
concessão de licenças, para as obras de construção,
ampliação ou reconstrução de edifícios.

Posteriormente, o citado Decreto-Lei n.o 46 788, foi
parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.o 147/90, de
8 de Maio, na parte respeitante às faixas de terreno
non aedificandi afectas ao ramal ferroviário para a Mar-
gueira, e pelo Decreto-Lei n.o 9/95, de 18 de Janeiro,
na parte respeitante às fixas de terreno non aedificandi
afectas ao prolongamento do ramal ferroviário do Mon-
tijo até Alcochete.

Verifica-se, hoje, que não se justifica a manutenção
da reserva ainda estabelecida no Decreto-Lei n.o 46 788,
uma vez que os projectos previstos há muito deixaram
de apresentar viabilidade.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogado o Decreto-Lei n.o 46 788, de 23 de Dezem-
bro de 1965, na parte ainda em vigor, após as revogações
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parciais operadas pelos Decretos-Leis n.os 147/90, de
8 de Maio, e 9/95, de 18 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Fevereiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 64/2006

de 21 de Março

O Programa do XVII Governo Constitucional con-
sagra como um dos objectivos a prosseguir para a política
do ensino superior a promoção de igualdade de opor-
tunidades no acesso a este grau de ensino, atraindo
novos públicos, numa lógica de aprendizagem ao longo
de toda a vida.

A prossecução de tal objectivo passa pela apro-
vação de regras que facilitem e flexibilizem o in-
gresso e o acesso ao ensino superior, nomeadamente
a estudantes que reúnam condições habilitacionais
específicas, alargando a respectiva área de recruta-
mento.

Neste contexto, a Lei de Bases do Sistema Educa-
tivo consagrou o direito ao acesso ao ensino superior
a indivíduos que, não estando habilitados com um
curso secundário ou equivalente, façam prova, espe-
cialmente adequada, de capacidade para a sua fre-
quência.

A Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto, veio estabelecer
a flexibilização do sistema, ao atribuir a cada uma das
instituições a responsabilidade pela selecção dos alunos
adultos, privilegiando como critério a experiência pro-
fissional dos candidatos.

A publicação da referida lei pôs termo a um regime
que se revelou extraordinariamente restritivo no acesso
ao ensino superior de estudantes adultos.

Urge, agora, regular a Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo em tal matéria, de forma a adequá-la a este novo
modelo, alargando a área de recrutamento de eventuais
candidatos e possibilitando o ingresso a um maior
número de pessoas.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e a Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outu-

bro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada,
pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005,

de 30 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Condições especiais de acesso e ingresso
no ensino superior

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regulamenta as provas espe-
cialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade
para a frequência do ensino superior dos maiores de
23 anos, previstas no n.o 5 do artigo 12.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo),
alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e
49/2005, de 30 de Agosto, adiante designadas por
«provas».

Artigo 2.o

Âmbito

O disposto no presente decreto-lei aplica-se a todos
os estabelecimentos de ensino superior, com excepção
dos estabelecimentos de ensino superior público militar
e policial.

CAPÍTULO II

Objecto e estrutura das provas

Artigo 3.o

Objecto das provas

As provas visam avaliar a capacidade para a frequên-
cia de um curso de licenciatura num estabelecimento
de ensino superior.

Artigo 4.o

Forma

A avaliação da capacidade para a frequência reveste
as formas que sejam consideradas mais adequadas para
cada curso e para cada perfil de candidato, em cada
estabelecimento de ensino superior.

Artigo 5.o

Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência inte-
gra, obrigatoriamente:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional
do candidato;

b) A avaliação das motivações do candidato, que
pode ser feita, designadamente, através da rea-
lização de uma entrevista;

c) A realização de provas teóricas e ou práticas
de avaliação dos conhecimentos e competências
considerados indispensáveis ao ingresso e pro-
gressão no curso, as quais podem ser organi-
zadas em função dos diferentes perfis dos can-
didatos e dos cursos a que se candidatam.

2 — As provas devem incidir, exclusivamente, sobre
as áreas de conhecimento directamente relevantes para
o ingresso e progressão no curso.




